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Resumo 
Este trabalho busca identificar quais competências individuais devem possuir os profissionais das 
Unidades de Auditoria Interna das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) do Estado de 
Pernambuco, Brasil. Trata-se de uma pesquisa aplicada, exploratório-descritiva, de natureza quantitativa 
e que utilizou questionário para coleta de dados. As atividades e resultados das auditorias, são 
influenciadas pela qualidade do trabalho do auditor e seus auxiliares. Assim, saber as competências 
necessárias e importantes para a atuação deste profissional na esfera pública, torna-se relevante. A 
pesquisa foi composta pelas quatro IFES do estado que possuem unidade de auditoria, e a maioria dos 
seus servidores participou. Foram apresentadas competências subdivididas em 25 conhecimentos, 28 
habilidades e 10 atitudes, para que fosse identificado o nível de importância para a atuação na 
auditoria. A maioria dos servidores achou importante ou muito importante os conhecimentos listados. 
Muito importantes as habilidades de saber escrever documentos, relatórios e normativos de maneira 
clara e objetiva; realizar auditorias; saber revisar documentos, relatórios e normativos de forma clara e 
objetiva; saber assessorar os dirigentes na tomada de decisão e ter capacidade argumentativa. E muito 
importantes as atitudes: ser imparcial, ético e proatividade. 
 
Palavras-chave: Auditoria Interna. Setor Público. Competências. 
 

INTERNAL AUDITOR COMPETENCIES:  
A STUDY IN FEDERAL HIGHER EDUCATION INSTITUTIONS IN BRAZIL 

 
 
Abstract 
This paper seeks to identify which individual competencies the professionals of the Internal Audit Units of 
the Federal Higher Education Institutions (IFES) of the State of Pernambuco, Brazil should have. It is an 
applied research, exploratory-descriptive, quantitative in nature and used a questionnaire for data 
collection. The activities and results of the audits are influenced by the quality of work of the auditor and 
his assistants. Thus, knowing the necessary and important skills for the performance of this professional 
in the public sphere becomes relevant. The survey consisted of the four state IFES that have an audit unit, 
and most of their servers participated. Competences were subdivided into 25 knowledge, 28 skills and 10 
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attitudes, in order to identify the level of importance for performance in the audit. Most of the servers 
found the listed knowledge important or very important. Very important are the ability to write 
documents, reports and regulations clearly and objectively; perform audits; know how to revise 
documents, reports and regulations clearly and objectively; know how to advise leaders in decision 
making and have argumentative ability. Attitudes are very important: being impartial, ethical and 
proactive. 
 
Keywords: Internal Audit. Public Sector. Competencies. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
 Nas últimas décadas foi possível perceber uma mudança estrutural nos moldes de 
gestão no setor público brasileiro. Houve uma migração de um modelo puramente burocrático 
para um modelo voltado para resultados e melhoria gerencial. De acordo com Rezende (2002), 
Revorêdo (2006), Beuren e Zonatto (2014), dentre outros autores, o setor público no Brasil 
vem se transformando desde a reforma do Estado na década de 1990. A partir daí, diversas 
mudanças na maneira de administrar o Estado ocorreram, começando com a fase de 
profissionalização da gestão pública, busca de eficiência, eficácia, efetividade, qualidade dos 
serviços e equidade, com forte ênfase na atuação efetiva do gestor público profissional. 
Monteiro (2018) por exemplo, salienta que o Movimento Brasil Competitivo (MBC) mobilizou 
representantes dos três poderes (executivo, judiciário e legislativo) em torno do 
fortalecimento da gestão pública, buscando uma gestão por resultados.  

Em face dessa percepção, destaca-se o aumento da necessidade de modernização 
conferida às estruturas organizacionais públicas, aliada à mudança de comportamento do 
cidadão, que passou a adotar o papel de cliente ou usuário de serviços públicos de qualidade. 
Isto culminou em uma maior preocupação do Estado Brasileiro quanto à efetivação de novos 
papéis do controle em sua atuação gerencial (ARAÚJO, 2007). Alinhados a esta perspectiva, 
Bogoni et al. (2010) defendem que no modelo do Estado gerencial, o poder público busca a 
melhoria da gestão e a responsabilidade de prestar contas à sociedade. Por sua vez, Hartley 
(2013) complementa que estes operam em contexto político e democrático, com governança 
muitas vezes exercida por políticos que precisam prestar contas aos seus eleitores.  

Assim, na Administração Pública brasileira atual, os sistemas de controle são 
ferramentas essenciais ao desenvolvimento dos sistemas de gestão dos recursos públicos 
(VASCONCELOS et al., 2012). Já Montenegro e Celente (2016, p. 32) salientam que a 
“Administração Pública não é mais um ator autônomo na execução das suas políticas, 
dependendo muitas vezes do setor privado e/ou do terceiro setor para alcançar seus fins.” 
Relacionado ao estilo de administração pública gerencial está o conceito de governança 
corporativa, entendido como um sistema de decisões gerenciais voltadas para o controle do 
desempenho e estratégica organizacional, segundo Slomski et al. (2008). Isto exige uma 
regular prestação de contas pelos gestores públicos (accountability), para garantir uma 
atuação eficiente e eficaz, seguindo também os princípios de economicidade, atendendo aos 
interesses da sociedade. E é neste contexto que se integram as unidades de auditoria e 
servidores que ocupam o cargo de auditores internos nas organizações públicas brasileiras.   

A auditoria utiliza ferramentas contábeis para medir a eficiência e a eficácia do 
controle patrimonial organizacional, fornecendo confiabilidade às informações contábeis, 
sendo, portanto, importante medida de segurança contra a manipulação das informações 
financeiras (ATTIE, 2012; BRUNO JUNIOR; MARTINS, 2015; MIZAEL; MARTINS, 2012; SILVA; 
MARTINS; ROCHA, 2017). Contudo, durante décadas, a profissão de auditor passou por 
inúmeras mudanças e vasta controvérsias sobre questões como responsabilidade assumida 
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pelos auditores e seu papel na detecção de fraude e erro, mas se consolidou como os 
principais aspectos aqueles assuntos que, no julgamento profissional do auditor, foram de 
maior importância para a auditoria das demonstrações financeiras (CORDOS; FÜLÖP, 2015). 

E em consequência a esse cenário, as unidades de auditoria foram sendo 
gradualmente incorporadas à gestão pública. A auditoria do setor público ou auditoria 
governamental é responsável pelo exame e avaliação da gestão pública, segundo Jund (2007), 
tanto dos processos quanto dos resultados, buscando identificar e certificar a adequada 
aplicação dos recursos públicos. Já Castro (2015) destaca que a Auditoria na Administração 
Pública atua de forma preventiva e proativa, e não, em caráter punitivo, buscando aperfeiçoar 
o processo de gestão e prestação de contas à sociedade.  

Portanto, a Auditoria Interna (AI) faz o assessoramento à gestão organizacional 
buscando coibir fraudes e ineficiências no processo, conforme Melo e Santos (2015). Como nos 
últimos anos ocorreram muitas irregularidades nas organizações por negligência, incapacidade 
técnica ou por má intenção de alguns, conforme registros de Rosa, Moreira e Harano (2018), a 
auditoria pode ser vista como solução para prevenir irregularidades. Tanto a auditoria 
independente como a interna. Enquanto a auditoria independente verifica a veracidade das 
informações a auditoria interna examina e promove a manutenção do controle interno em 
vigor nas organizações.   

Diante desse cenário, não se pode deixar de registrar que as ações e o comportamento 
dos auditores influenciam e são influenciadas por diversos fatores internos e externos à 
organização como: cultura, educação, padrões, normas e inspeções que influenciam 
diretamente nos resultados das auditorias. Os auditores buscam a obtenção de evidências 
anteriores que servirão de base para a análise e revisão geral das informações financeiras e 
documentação, através de diversos procedimentos analíticos para entender a situação a ser 
estudada e planejar como será sua atuação. Então, a qualidade das atividades de auditoria 
desenvolvidas está ligada ao auditor e sua reputação, conforme salientam Burns e Fogarty 
(2010), Ito, Mendes e Niyama (2008), Braunbeck (2010), Roybark (2006) e Veiga, Borges e 
Amorim (2014). 

Nesse contexto, está claro que há necessidade de preocupação com a formação e 
competências dos auditores para sua efetiva e eficiente atuação. Para isto, a gestão por 
competência vem auxiliar a gestão de pessoas, com a finalidade de desenvolver e sustentar 
competências consideradas como essenciais à obtenção dos objetivos organizacionais.  

Portanto, a identificação e o desenvolvimento de competências individuais e gerenciais 
são significativas atividades na procura por melhores resultados e por maior competitividade 
das organizações na sociedade. Na administração pública, tal identificação e desenvolvimento 
de competências ajudam a melhorar a relação custo/benefício bem como a destinação de 
pessoas e suas competências, nos programas, atividades e projetos públicos (AMORIM; SILVA, 
2011; PICCHIAI, 2010).   

No Poder Executivo Federal Brasileiro, as unidades de Auditoria Interna aparecem 
como parte integrante do Sistema de Controle Interno. Elas são supervisionadas por órgão 
central de Controle Interno do país, com objetivo e fortalecer as ações de controle no âmbito 
da administração federal indireta, na qual se enquadram as Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES), no âmbito da problemática que embasa este estudo.  

A implementação das auditorias internas nos institutos de educação passou a ser 
obrigatória a partir do Decreto nº 3.591/2000, que inclui a elaboração de um Plano Anual de 
Atividades da Auditoria Interna (PAINT) e Relatório de Anual de Atividades de Auditoria Interna 
(RAINT), os quais devem ser anualmente avaliados pela Controladoria Geral da União 
(LINCZUK, 2012). 

A presença efetiva do controle interno, com a participação conjunta das auditorias 
internas, constitui-se em importante ferramenta no combate ao desvio de conduta e do erro. 
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Portanto, Silva et al. (2008) salienta que os controles internos estão em evidência nesse novo 
modelo de administração pública orientado para excelência e atendimento das demandas da 
sociedade.  

A Auditoria Interna nas universidades públicas tem efetuado revisões em seus 
controles internos e metodologias de trabalho, para promover maior transparência nas ações 
desenvolvidas (MOREIRA; PALMISANO, 2016). Assim, diante dessa problemática, procura-se 
neste estudo, identificar quais competências individuais essenciais devem possuir os 
profissionais responsáveis pelas atividades de auditoria das Unidades de Auditoria Interna das 
IFES atuantes em Pernambuco, Brasil.  

A motivação para a escolha do segmento de estudo nas IFES está relacionada à 
importância social da atividade de ensino superior de instituições federais, para o estado 
Pernambuco e para o país, bem como a representatividade orçamentária que as mesmas 
possuem na execução orçamentária e financeira da União. Já as unidades de auditoria interna 
foram selecionadas por seu posicionamento institucional perante o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal.    

Então, o presente estudo é relevante, uma vez que corrobora com o entendimento 
acerca das competências individuais essenciais para consecução da auditoria interna nas IFES. 
As auditorias foram incorporadas às IFES, em resposta a novas demandas gerenciais na 
administração pública, em busca de resultados efetivos que atendam à sociedade, com 
controle e responsabilidade em suas ações e atendimento dos objetivos organizacionais. 
Assim, este estudo apresenta a seguinte questão: Quais são as competências individuais 
essenciais requeridas aos auditores internos das IFES, em Pernambuco, Brasil? 

 
2 REVISÃO TEÓRICA 
 
2.1 Controle interno e Auditoria interna 
  

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 o tema do controle interno 
no setor público tem-se destacado no país, segundo Braga, Vasconcelos e Luca (2013). Por sua 
vez, Monteiro (2015) refere que em três dos seus artigos (31, 70 e 74), a Constituição Federal 
de 1988 estabelece a obrigatoriedade do Sistema de Controle Interno. Determina, ainda,  que 
cada Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário) estabeleça seu sistema de controle interno, 
com o objetivo de proteger o patrimônio público, por intermédio da fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de suas entidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncias de receitas (art. 70 da CF, 1988). 

O movimento de fortalecimento de controle dos recursos públicos ganhou ainda mais 
ênfase após a vigência da Lei Complementar n. 101/2000 [LC nº 101] (2000), mais conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a qual veio agregar a preocupação com os limites de 
gastos pelos administradores públicos, produzindo impacto quanto ao controle global da 
arrecadação e execução dos orçamentos. Ademais enfatiza o controle, ressaltando a 
consecução de resultados ao dar enfoque na ligação que deve existir entre a fixação e a 
execução de metas fiscais (BRAGA; VASCONCELOS; LUCA, 2013; MOTTA, 2001). 

A LRF passou a explorar conceitos relacionados à economicidade, eficiência, eficácia e 
qualidade no setor público e com isto ajudou o controle interno a assumir um papel relevante 
no contexto das organizações governamentais. O controle interno tornou-se o meio de 
monitorar as atividades das entidades, verificando se seus objetivos institucionais estão sendo 
alcançados (BEUREN; ZONATTO, 2014). Marçola (2011), Vinarri e Skaerbaek (2014) salientam 
que o controle interno é uma ação delineada por pessoas que administram a organização, com 
o objetivo de minimizar os riscos e aumentar as oportunidades de alcançar determinado fim.  
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Attie (2012, p. 195), defende que as atividades do controle interno de uma 
organização possuem quatro objetivos: “a salvaguarda dos interesses da empresa; a precisão e 
a confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e operacionais; o estímulo à 
eficiência operacional; e a aderência às políticas existentes” 

No Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade [CFC] (2012) regulamentou o controle 
interno no setor público, como um conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos 
adotados pela entidade do setor público, com a finalidade de: (a) salvaguardar os ativos e 
assegurar a veracidade dos componentes patrimoniais; (b) dar conformidade ao registro 
contábil em relação ao ato correspondente; (c) propiciar a obtenção de informação oportuna e 
adequada; (d) estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas; (e) contribuir para a 
promoção da eficiência operacional da entidade; (f) auxiliar na prevenção de práticas 
ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e outras 
inadequações (CFC, 2012).  

Nesse mesmo contexto, a NBCT – 12 [Norma Brasileira de Contabilidade Técnica], 
regulada pela Resolução CFC nº 986, de 21 de novembro de 2003, estabelece a seguinte 
conceituação acerca da auditoria interna no seu item 1.3: A AI compreende os exames, 
análises, avaliações, levantamentos e comprovações, metodologicamente estruturados para a 
avaliação da integridade, adequação, eficácia, eficiência e economicidade dos processos, dos 
sistemas de informações e de controles internos integrados ao ambiente e de gerenciamento 
de riscos, com vistas a assistir à administração da entidade no cumprimento de seus objetivos 
(NBCT, 2003). 

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade [CFC] nº 1.203 de 2009, trata da 
Norma Brasileira de Contabilidade Técnica de Auditoria 200 [NBC TA 200], cujo principal 
objetivo é “Obter e aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis”. Esta 
confiança é demonstrada em relatório o qual contém opiniões do auditor sobre as 
demonstrações contábeis, segundo Cunha, Wrubel e Chiarello (2015) e considerações sobre os 
aspectos relevantes dos relatórios financeiros, incluindo as exigências éticas e em 
conformidade às normas de auditoria.  

A American Institute of Certified Public Accountants (2012) destaca que uma eficiente 
estrutura organizacional dos controles internos em uma organização atual seria formada pelas 
seguintes grandes funções:  ambiente de controle; avaliação de riscos; operações de controle; 
informação e comunicação; e monitoração. Cosmin (2011) e Castro (2015) salientam que é 
necessária a certificação de que esteja havendo atenção nos controles internos para monitorar 
sua eficiência e cumprimento da missão. 

Portanto, Araújo (2007) defende que as unidades de AI surgem como parte do Sistema 
de Controle Interno com suas atuações sujeitas à orientação normativa e supervisão técnica do 
órgão central e dos órgãos setoriais do Sistema. Possuem a finalidade normativa de reforçar a 
gestão e tornar coerentes as ações de controle.  Em razão das pressões sociais a importância 
das auditorias e da contabilidade no Brasil tem aumentado, revigorando seu papel na gestão 
de risco.  

Na visão de Silva e Vieira (2015, p. 3) “A Auditoria Interna se tornou uma grande 
ferramenta de gestão, mas para isso é importante conhecer os tipos de ferramentas de gestão, 
avaliar o uso das informações apresentadas pela auditoria e evidenciar os pontos fortes e 
fracos da organização.” Por seu intermédio, o auditor interno, segundo Cordeiro (2013), 
observa, aconselha e esclarece os gestores, a utilizarem ações corretivas necessárias, em apoio 
à gestão, de forma sistemática e usando processos adequados de auditoria. 

Crepaldi (2013, p. 03) destaca que o trabalho da auditoria consiste no “levantamento, 
estudo e avaliação sistemática das transações, procedimentos, operações, rotinas e das 
demonstrações financeiras da entidade”. Já Alzeban e Gwilliam (2014) defendem que antes a 
Auditoria Interna era focada no controle interno e conformidade financeira, contudo está 
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sendo mais requerida como consultoria interna e no gerenciamento de riscos. Já Cunha, 
Wrubel e Chiarello (2015, p. 27) destacam que “A auditoria das demonstrações contábeis 
busca dar maior confiança aos usuários e maior qualidade à divulgação das mesmas.”  

Garcia Junior et al. (2015, p. 19) concordam com Imoniana, Matheus e Perera (2014) 
quando afirmam que “a geração de valor proporcionada pela auditoria, engloba inúmeras 
questões que medem o desempenho da atividade na conjuntura de toda a entidade”. Mais do 
que isso, segundo o IIA [INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS] (2015) a auditoria interna é 
voltada ao auxílio dos conselhos das organizações, através da supervisão do gerenciamento de 
riscos e governança, porque os auditores internos fornecem insights independentes. 

Silva e Vieira (2015, p. 19) destacam que “A auditoria interna não é somente um 
detector de falhas e erros, mas uma parceira na busca por melhorias, como: aumentar a 
atuação dos funcionários, acelerar as atividades de cada setor, a fim de aprimorar o 
funcionamento geral da organização”. Em Formigoni et al. (2017, p. 22) verifica-se que estes 
autores defendem que “A auditoria interna se trata de uma área na entidade que tem como 
objetivo verificar se os controles adotados estão sendo realizados de maneira correta, efetiva 
e em conformidade com as normas aplicáveis a organização”. E Diniz e Sales (2018, p. 119) 
apontam que “Na prática, a AI tem por função básica avaliar a adequação e eficácia dos 
controles internos e a qualidade do desempenho da organização, funcionando como um 
controle gerencial para a alta administração, medindo e avaliando os demais controles”.  

Cordos e Fülöp (2015) destacam uma preocupação real com a qualidade da auditoria 
para os órgãos reguladores, porque seus relatórios devem ser confiáveis. Robu e Robu (2015) 
ao tratarem do mesmo assunto, afirmam que são importantes meios de comunicação entre 
auditor e usuários. Por isto, devem ser compreensíveis e objetivos em termos de fonte de 
informação relevante para os que os vão utilizar em seu trabalho e análises. As ideias de 
Nascimento et al. (2019, p. 64) complementam este aspecto, indicando que “os relatórios de 
auditoria seguem padrões e contêm uma grande quantidade de dados, tornando 
extremamente difícil processar todas as informações que são disponibilizadas”.    

No caso da administração pública, a atividade de auditoria interna possibilita ainda, 
encontrar e sugerir a correção dos desperdícios e procedimentos equivocados, antevendo-se a 
essas ocorrências, antes das fiscalizações. A auditoria interna não deve ser confundida com o 
sistema de controle interno, apesar de fazer parte dele. Trata-se de uma área parceira do 
administrador público na consecução dos objetivos de gestão (ARAÚJO, 2007; MARÇOLA, 
2011).  

Contudo, a opinião de Hage (2014) é de que as unidades de auditoria nas organizações 
públicas, fazem apenas procedimentos formais e burocráticos e de baixa eficácia para fins de 
efetivo controle da gestão pública. Corroborando com este pensamento, Montenegro e 
Celente (2016) afirmam que o sistema de monitoramento das atividades da Administração 
Pública Federal Brasileira e a eficácia da Auditoria de Avaliação da Gestão são questionadas, 
porque são tradicionais e burocráticas.  

Bordin (2015, p. 59) salienta em seu estudo que a Auditoria Governamental ou de 
Gestão “é a modalidade de auditoria que fiscaliza os atos da gestão e do gestor. É a ferramenta 
utilizada na Administração Pública e pelos órgãos que compõem o controle interno e externo, 
uma vez que aglutina a auditoria de desempenho e de resultado”.  

As IFES [Instituições Federais de Ensino Superior] são autarquias, criadas por lei própria 
e vinculadas ao Ministério da Educação, com autonomia administrativa, que fazem parte das 
entidades da Administração Indireta e devem instituir unidade de auditoria interna, ou 
designar auditor interno, quando a demanda estrutural da entidade não justificar tal 
instituição, segundo a legislação federal pertinente.  
2.2 Competências dos profissionais da auditoria 
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No fim da Idade Média, a expressão competência estava primordialmente atrelada à 
linguagem jurídica, designação da aptidão que alguém possuía ao se pronunciar em relação a 
determinado assunto. Com o passar do tempo, transformou-se numa expressão mais genérica, 
para caracterizar o indivíduo capaz de realizar determinado trabalho e a capacidade das 
pessoas gerarem resultados para organização (PICCHIAI, 2010; TONI et al., 2012).  

Mesmo nos dias atuais, definir competência não é fácil, pois seu entendimento e 
aplicação estão submetidos a diversas óticas. Autores americanos dão mais ênfase aos 
atributos pessoais da competência, enquanto a corrente francesa se preocupa com as relações 
desses atributos ao trabalho, contexto e organização. Assim, competência pode ser entendida 
como a qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada 
coisa, significa capacidade, habilidade, aptidão e idoneidade. Um saber agir responsável e 
reconhecido, que implica em mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e 
habilidades. Está relacionada à performance no trabalho, podendo ser melhorada através do 
desenvolvimento contínuo (ALVES; BECKER; QUATRIN, 2014; AMORIM; SILVA, 2011; 
BRANDÃO, 2009; CASAGRANDE; PROHMANN, 2003; FLEURY; FLEURY, 2011; LEITE, 2009; 
PROHMANN, 2003; SANTOS; ZARIFIAN, 2001) 

Na percepção de Bruno-Faria e Brandão (2003), bem como Fleury e Fleury (2011), a 
gestão por competências tem como pretensão melhorar a integração e orientação dos 
esforços, almejando o desenvolvimento e apoio às competências importantes a obtenção dos 
objetivos organizacionais. Dutra (2001) defende que a gestão por competência adiciona valor à 
empresa e ao funcionário. 

Diante do que foi exposto, percebe-se que na gestão por competência, o colaborador, 
ou seja, o indivíduo, também é posto em evidência. Os anseios dos indivíduos são 
considerados e o desenvolvimento de suas competências individuais é determinante para a 
consecução dos objetivos organizacionais. Dutra (2001) e Sansur e Fleury (2007) corroboram 
com esta concepção e afirmam que as competências organizacionais se derivam das 
competências individuais, que segundo Eboli (2001) necessitam ser obtidas e desenvolvidas 
individualmente, para que a organização obtenha sucesso em seus objetivos estratégicos.  

Bernstorff (2007) e Brida e Santos (2011) associam o conceito de competência 
individual com o CHA: conhecimentos, habilidades e atitudes interligadas, que afetam o 
trabalho de uma pessoa e que se relacionam com seu desempenho, podendo ser mensurado, 
através de comparações com padrões, e ser passível de melhorias por meio de treinamentos e 
desenvolvimento. 

Conforme abordado anteriormente o auditor deve ser um Contador, contudo, no 
Brasil, a quantidade de profissionais que se graduam e atuam em auditoria não atende à 
demanda do mercado público e privado, segundo Amorim (2012). Paulo, Cavalcante e Paulo 
(2013, p. 309) defendem que “a qualidade da auditoria está relacionada, basicamente, a dois 
atributos: a competência e a independência dos profissionais da auditoria”. 

Para Silva, Martins e Rocha (2017) e Attie (2012), para a excelência na carreira de 
auditor, é preciso motivação, compromisso, habilidades interpessoais, respeito, capacidade de 
negociação e argumentação, network, pensamento crítico, autoconfiança, maturidade, etc.  

 Por sua vez, Bruno Junior e Martins (2015) destacam como necessários ao auditor 
competências como proatividade, adaptabilidade, ceticismo, curiosidade, organização, ética, 
liderança e espírito de equipe. Já Veiga, Borges e Amorim (2014) destacam que atualização e 
aprimoramento constante, domínio de língua estrangeira, economia, finanças e relações 
públicas, são essenciais a um bom auditor.  

Muitos autores estudam as competências dos auditores, embora alguns até não as 
definam com tal, denominando de atributos, características, conhecimentos e 
comportamentos. Teixeira (2010) defende que para exercer a carreira de auditor são 
necessários alguns atributos como: ser assertivo, não pré-julgar os outros, buscar evidências e 
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não culpados, ser objetivo, evitar omissões e análises precipitadas, sendo humilde, sincero e 
cortês.  

Soares (2011) lembra que o perfil do auditor vem mudando. Está deixando de ser 
apenas um técnico especializado em contabilidade, e passando a ter competências como 
liderança, flexibilidade e dinamismo. Já Batista (2011) salienta que o auditor deve ter facilidade 
de lidar com as pessoas e ser flexível. Cordeiro (2013), por sua vez, destaca a questão de o 
auditor ser um observador, estar pronto para aconselhar e esclarecer as dúvidas dos 
funcionários.   

Diniz e Sales (2018) citam cinco principais atributos que os auditores devem ter: 
competência técnica, bom senso, discrição, comunicação verbal e escrita, e habilidade 
gerencial. Salientam também atitudes que os auditores devem ter, com destaque para: 
conhecimento dos processos empresariais, discernimento, elevado poder de observação, 
liderança, dinamismo. 

Gramling, Rittenberg e Johnstone (2012) sugerem que os auditores devem saber 
desenvolver procedimentos relacionados a: divulgação financeira, eficácia de operações e 
controle interno, testes sobre fraudes, cumprimento da legislação e segurança das 
informações, dentre outras.  

Castro (2015) destaca que os auditores devem ter comportamento ético, ser 
cautelosos, prudentes, independentes, soberanos no domínio de julgamentos profissionais, 
imparciais, objetivos, bom conhecimento técnico e capacidade profissional, manter seus 
conhecimentos técnicos atualizados, usarem cortesia nas relações com pessoas e instituições, 
bem como na comunicação verbal e escrita. 

Então, formação, experiência e competências dos auditores são elementos 
substanciais para sua atuação nas organizações.  Os auditores devem ser especializados e 
terem, segundo Attie (2012), conhecimentos de todos os setores da empresa, com bom senso 
para entender e medir o que acontece e o que se espera que aconteça no futuro. Porte, Saur-
Amaral e Pinho (2018, p. 55) constataram que “além da compreensão de aspectos técnicos e 
legais na profissão de auditores, os pesquisadores estão preocupados com fatores que afetam 
os clientes dos auditores”. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Este trabalho busca identificar quais competências individuais devem possuir os 
profissionais das Unidades de Auditoria Interna das Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) do Estado de Pernambuco, Brasil.  

Na consulta realizada no cadastro e-MEC foi possível identificar cinco Instituições de 
Ensino Superior enquadradas como autarquias federais de ensino do Estado de Pernambuco, 
uma delas não foi considerada neste estudo, por sua unidade de controle interno não ser uma 
auditoria, mas controladoria interna. Mesmo subordinada ao Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, o termo controladoria suscita a essa unidade atribuições que diferem 
das demais de uma auditoria interna. As IFES pesquisadas foram o Instituto Federal do Sertão 
Pernambucano em Petrolina, Instituto Federal de Pernambuco, Universidade Federal Rural de 
Pernambuco e Universidade Federal de Pernambuco, todas tendo no Recife o campus sede.  

Gil (2010) classifica as pesquisas em quatro categorias: quanto à área do 
conhecimento, quanto a sua finalidade, quanto aos objetivos mais gerais e quanto aos 
métodos empregados (abordagem de análise de dado e ambiente de coleta).  

Considerando a classificação supracitada, quanto à área de conhecimento, o presente 
estudo se enquadra na área de conhecimento das Ciências Sociais Aplicadas, pois aborda a 
atuação de um profissional que é da área de Contabilidade. Quanto sua finalidade a pesquisa é 
aplicada, pois busca conhecimento partindo da aplicação numa situação específica, além de 
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ter uma abordagem prática, voltada para uma situação real, que foi investigada no universo 
das Universidade Federais do Estado de Pernambuco.   

Assim, este trabalho quanto aos objetivos, classifica-se como exploratório-descritivo, 
porque conforme Cervo, Bervian e Silva (2007) afirmam, este tipo de estudo faz observações, 
registra, analisa e correlaciona os fatos e variáveis de determinada população, ainda não muito 
estudada em seus aspectos mais específicos. E em relação aos métodos empregados, a 
pesquisa enquadra-se como quantitativa no que concerne à abordagem de análise de dados, 
devido ao uso de estatística descritiva e levantamento de campo, no tocante ao ambiente de 
coleta. 

Nos levantamentos realizados para o estudo, em 2018, existiam 28 profissionais 
ligados à atividade de auditoria interna nas quatro IFES situadas em Pernambuco, Brasil. Todos 
foram convidados a participar da pesquisa, que utilizou um questionário elaborado 
especificamente para o estudo, verificando-se que 18 aceitaram participar. Entretanto, dois 
foram consultados para realizar o pré-teste do questionário, e após os ajustes do novo 
instrumento, não foram incluídos nas análises, sendo, portanto, um total de 16 servidores que 
atuam nas auditorias, analisados.  

Para a operacionalização do objetivo proposto, o questionário aplicado aos integrantes 
das auditorias, tomou como apoio, o modelo de competência CHA (Conhecimento, Habilidades 
e Atitudes). Para fins de uniformidade de raciocínio, as definições de conhecimento, 
habilidades e atitudes defendidos por Vila Boas e Andrade (2009), foram expressos no 
questionário, assim como a definição de Zarifian (2001) sobre competências individuais. 

O questionário utilizado buscou traçar inicialmente o perfil do auditor que participou 
da pesquisa, com relação ao gênero, faixa etária, formação acadêmica e cargo ocupado. A 
partir daí, foram apresentadas as 63 competências baseadas nos editais de concursos públicos, 
dos regimentos internos das auditorias e referencial teórico revisto, as quais foram 
apresentadas em três listas contendo a primeira 25 conhecimentos, a segunda 28 habilidades 
e a terceira 10 atitudes desejadas.  

 
Quadro 1 – Conhecimentos, Habilidades e Atitudes dos Auditores das IFEs em Pernambuco 

CONHECIMENTOS SOBRE 

1. Norma culta da Língua Portuguesa 

2. Área Contabilidade Geral 

3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

4. Orçamento Público 

5. Finanças Públicas 

6. Área de Auditoria 

7. Normas brasileiras para o exercício de Auditoria 

8. Técnicas e Procedimentos de Auditoria 

9. Relatórios de Auditoria 

10. Auditoria no Setor Público 

11. Controle Interno 

12. Controle na Administração Pública: Controle Interno e Externo na Administração 
Pública 

13. Fraudes e Erros: conhecer os conceitos e aplicabilidade 

14. Tomada de Contas 

15. Prestação de Contas 

16. Legislação Aplicada à Administração Pública 

17. Sistema de Gestão da Ética Profissional do Servidor Público  

18. Serviços Públicos 

19. Noções de Direito Administrativo 

20. Atos Administrativos 
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21. Processos Administrativos 

22. Licitações e Contratos Administrativos 

23. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União 

24. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 

25. Noções de Direito Constitucional 

HABILIDADES EM 

1. Escrever documentos, relatórios e normativos de maneira clara e objetiva 

2. Revisar documentos, relatórios e normativos de forma clara e objetiva 

3. Assessorar os dirigentes na tomada de decisão 

4. Subsidiar os gestores com informações para a tomada de decisão 

5. Comunicar-se oralmente com clareza 

6. Trabalhar em equipe 

7. Ter capacidade argumentativa 

8. Ter capacidade de negociação 

9. Elaborar diretrizes para adequação e efetividade de controles internos institucionais 

10. Analisar e gerenciar riscos de gestão 

11. Orientar trabalhos internos 

12. Interagir bem com pessoas de todas as posições hierárquicas 

13. Buscar e estimular o aprendizado 

14. Analisar atos da gestão buscando eficácia, eficiência e efetividade do uso de recursos 

15. Compreender e interpretar textos 

16. Analisar processos internos 

17. Ter visão integrada dos processos internos institucionais e com o ambiente  

18. Aperfeiçoar processos internos 

19. Ouvir as pessoas 

20. Prever problemas institucionais 

21. Realizar auditorias 

22. Elaborar proposições para resolução de problemas das unidades auditadas 

23. Acompanhar a execução contábil da instituição 

24. Acompanhar a execução orçamentária da instituição 

25. Acompanhar a execução financeira da instituição 

26. Acompanhar a execução patrimonial da instituição 

27. Acompanhar a execução operacional da instituição  

28. Possuir raciocínio lógico e quantitativo 

ATITUDES 

1. Ter atitude empática 6. Busca de autodesenvolvimento 

2. Proatividade 7. Ser imparcial 

3. Autocrítica 8. Ser cooperativo 

4. Sensibilidade 9. Ser flexível 

5. Ética 10. Ser criativo e inovador 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2019) 

 
Os respondentes deveriam marcar o nível de importância de cada uma das 

competências para suas atividades, numa escala Likert de quatro pontos (nenhum, pouco, 
importante e muito importante), buscando obter respostas precisas sobre as temáticas 
abordadas nas questões, sem ter o ponto neutro que pode sugerir indecisão.  

Afora as competências listadas, foi aberto um espaço para que os participantes da 
pesquisa registrassem outras competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), não 
abordadas no questionário, mas que na opinião deles seriam importantes para o 
desenvolvimento da atividade de auditoria. Esta estrutura descrita de questionário foi 
inspirada no estudo de Cardoso Filho (2003), com as adaptações necessárias para se adequar 
ao objetivo do estudo. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
  

A amostra dos servidores das auditorias das IFES estudadas ficou assim constituída: 
37,50% do IFPE, 25% da UFRPE, 18,80% do IF Sertão e 18,8% da UFPE. Uma primeira 
constatação interessante do estudo, quanto ao perfil dos respondentes, foi que a maioria dos 
servidores (81,30%) que atua nas auditorias das IFEs é do gênero feminino.  

Quanto à faixa etária, pouco mais de um terço está abaixo dos 30 anos (31,25%), 
37,5% estão entre 30 e 40 anos e mais de um terço não respondeu a idade (31,25%).  

Com relação ao cargo ocupado na unidade de auditoria, 50% são auditores, 12,50% 
auditores titulares e o restante desempenham diversas funções como: administrador, 
assistente em administração, assistente em auditoria, auditor adjunto, contador e técnico em 
assuntos educacionais. Estes dados eram esperados, uma vez que a área de auditoria está mais 
ligada à área contábil como também afirmam Beuren e Zonatto (2014), Marçola (2011) e 
Vinarri e Skaerbaek (2014), mas não exclusiva a ela, quando da ocupação de outros cargos que 
não seja de auditor. 

Já com relação à formação acadêmica, a maioria possui formação em Ciências 
Contábeis (56%). Os demais são formados em Direito (12,50%), Administração (12,50%), 
Economia (6,2%), e os demais, indicaram formações variadas. Importa salientar que todos os 
servidores têm pós-graduação, sendo 69% em nível de especialização e os demais em nível de 
mestrado. Neste ponto de análise é necessário um esclarecimento quanto à formação dos 
pesquisados participantes do estudo não serem exclusivamente em Ciências Contábeis, como 
exige a legislação quanto ao cargo de Auditor, porque outros servidores que atuam nas 
auditorias também participaram da pesquisa, mesmo que em menor número.  

Essas constatações formam um perfil profissional dos servidores das auditorias das 
IFEs de Pernambuco com elevada formação acadêmica, e principalmente identificada com a 
área Contábil, o que confirma estudos como os de Monteiro (2015) e Marçola (2011). 

A maioria dos respondentes não desempenha função de gestão (69%) na IFE a que 
está vinculado, o que já era esperado, pois os cargos de chefia são em menor número.   

Na análise das competências, relacionada aos 25 conhecimentos listados sobre 
técnicas e procedimentos de auditoria, todos os pesquisados acharam Importante ou Muito 
Importante a maioria dos conhecimentos listados, quais sejam: Norma culta da Língua 
Portuguesa, Técnicas e Procedimentos de Auditoria, Relatórios de Auditoria, Auditoria no 
Setor Público, Gerais sobre Controle Interno, Controle na Administração Pública: Controle 
Interno e Externo na Administração Pública, Fraude e Erro: conhecer os conceitos e 
aplicabilidade, Serviços Públicos, Noções de Direito Administrativo, Licitações e Contratos 
Administrativos e Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.  

Essas competências são as mais citadas também pela maioria dos autores estudados, 
dentre eles Diniz e Sales (2018) quando salientam a competência técnica, comunicação verbal 
e escrita, habilidade gerencial e conhecimento dos processos empresariais. Castro (2015) 
quando destaca que os auditores devem ter conhecimento técnico e capacidade profissional, 
domínio de julgamentos profissionais e na comunicação verbal e escrita. E Cunha, Wrubel e 
Chiarello (2015) quando salientam que o auditor deve ter bons conhecimentos sobre as 
demonstrações contábeis, relatórios financeiros, exigências éticas e normas de auditoria. 

A maioria dos servidores das auditorias pesquisadas achou Importante ou Muito 
Importante os demais conhecimentos listados. Estes resultados estão em consonância com os 
estudos de Silva et al. (2008) e Beuren e Zonatto (2014), em termos dos conhecimentos 
necessários à atuação das auditorias e auditores.  

Uma pequena parcela dos respondentes entre 6,5 e 18,5% indicou com Pouca 
Importância os conhecimentos em: Orçamento Público, Tomada de contas, Prestação de 
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contas, Sistema de Gestão da Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal, Atos administrativos, Processos Administrativos e Noções de Direito Constitucional. 
Talvez porque estes conhecimentos em suas instituições estejam distribuídos em outras 
unidades, sob a responsabilidade de outros profissionais. Mas o restante dos respondentes os 
considera importante. 

Quanto às 28 habilidades listadas aos servidores das auditorias, foram consideradas 
Muito Importantes pela maior parte dos servidores: Saber escrever documentos, relatórios e 
normativos de maneira clara e objetiva (94%); Realizar auditorias (94%); Saber revisar 
documentos, relatórios e normativos de forma clara e objetiva (84%); Saber assessorar os 
dirigentes na tomada de decisão (84%); Ter capacidade argumentativa (75%).   

Esses dados estão em consonância com o que Attie (2012) salienta, de que as 
atividades do controle interno e auditoria de uma organização salvaguardam os seus 
interesses com precisão e confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e 
operacionais o que contribui com a eficiência operacional, bem como aderência às políticas 
existentes na gestão. Também estão correlacionados aos estudos de Bordin (2015) nas IFES 
brasileiras e Diniz e Sales (2018) quando citam competência técnica, comunicação verbal e 
escrita, conhecimento dos processos empresariais para realizar as auditorias, discernimento 
para apoiar a gestão, liderança e dinamismo. 

As atitudes referem-se à forma como o indivíduo atua diante das circunstâncias e sua 
conduta no ambiente de trabalho. Foi observado que a maior parte dos servidores considera 
como uma atitude Muito Importante: Ser imparcial (93%), Ético (64%) e ter Proatividade 
(57%). Estes achados estão em consonância com Cordeiro (2013), quando afirma que o auditor 
deve ser um observador, estar pronto para aconselhar e esclarecer as dúvidas dos 
funcionários. Bruno Junior e Martins (2015) também constataram que é necessário ao auditor 
competências como proatividade, adaptabilidade, organização e ética, dentre outras.  

Entre as atitudes consideradas como Importante estão: Ter atitude empática (57%) e 
Ser flexível (57%). Isto corrobora com os achados de diversos autores citados, dentre eles, 
Batista (2011) quando salienta que o auditor deve ter facilidade de lidar com as pessoas e ser 
flexível. E Soares (2011) também concorda que o perfil do auditor vem mudando com o passar 
dos anos e ter competências como liderança, flexibilidade e dinamismo são importantes para 
seu bom desempenho organizacional.  

Poucas atitudes foram consideradas como de pouca importância por um pequeno 
percentual de respondentes. Dentre elas, Ter sensibilidade (21%), e 14% acharam também de 
pouca importância: Ter atitude empática, Ser cooperativo e Ser flexível.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Esta pesquisa teve como objetivo identificar quais competências individuais devem 
possuir os profissionais responsáveis pelas atividades de auditoria das Unidades de Auditoria 
Interna das Instituições Federais de Ensino Superior do Estado de Pernambuco, Brasil.  

A preocupação da gestão pública com seus controles internos tem crescido no Brasil e 
muito fortemente na esfera pública federal. A finalidade de ofertar bens e serviços de melhor 
qualidade à sociedade é uma preocupação essencial e sua cobrança vem crescendo com o 
passar dos anos. Com isto, a implantação de unidades de Auditoria Interna passou a ser além 
de uma necessidade, uma exigência legal, que vem contribuir com uma nova gestão pública, 
mais transparente, eficiente e voltada a resultados. 

A gestão por competência propõe-se a orientar e ligar esforços voltados para o 
desempenho superior de uma organização, principalmente no que se refere à gestão de 
pessoas, uma vez que contribui para manter e atualizar os servidores para as demandas atuais 
e futuras do trabalho de controle interno em suas organizações.  
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As IFES estudadas mostraram que os servidores que atuam nas auditorias estão bem 
qualificados e cientes das competências que são essenciais a um bom profissional da auditoria, 
em consonância com vários estudos que abordam a temática. É certo que atuar na esfera 
pública federal possui as peculiaridades correlatas à auditoria pública, mas também algumas 
que não são exclusivas da esfera pública e que fazem parte do perfil de atuação profissional de 
auditores e servidores que atuam nas auditorias em cargos de apoio. 

As competências técnicas da área de auditoria listadas aos participantes foram em sua 
maioria consideradas muito importantes para a atuação profissional, mas conhecimentos 
relacionados à comunicação verbal e escrita, de forma clara e objetiva nos documentos e 
relatórios produzidos pelas auditorias também foram destacadas.   

Associado a isso, atitudes que compõem as competências dos auditores como 
imparcialidade, ética, empatia e proatividade também foram destacadas como muito 
importantes para a eficiência e eficácia da atuação das auditorias nas IFES. 

Dessa maneira, apesar das limitações deste estudo, que abrangeu apenas Instituições 
Federais de Ensino Superior em Pernambuco, Brasil, o esforço deste estudo em relacionar 
temáticas atuais e inter-relacionadas, versando sobre a atuação das auditorias internas e as 
competências dos profissionais que nelas atuam, buscou subsidiar o seu entendimento e 
propagar que os profissionais que atuam nas auditorias federais precisam ter suas 
competências individuais alinhadas à cultura, valores e demandas da organização em que se 
inserem. Esta consonância é significativa na obtenção de melhores resultados nas 
organizações, de um modo geral, bem como na administração pública e pode ser interessante 
incentivo para estudos de natureza semelhante. 
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